
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.584 - SP 
(2017/0059050-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIO DO CARMO CALDAS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO  - SP180834 

 LUIS CARLOS KANECA DA SILVA E OUTRO(S) - SP263104 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : MARIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP198261 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ISENÇÃO. IPTU. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/1973. NÃO VERIFICADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF. MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 
280 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.

I - O presente feito decorre de mandado de segurança objetivando 
a declaração de inexigibilidade de IPTU. Na primeira instância, a segurança foi 
concedida parcialmente. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a 
sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão das questões jurídicas 
apresentadas pelo recorrente. Isso porque o julgador se manifestou 
expressamente à fl. 337 acerca da isenção de IPTU em relação ao exercício de 
2009, tendo concluído que a parte recorrente não faz jus ao benefício por ter 
protocolado pedido administrativo extemporâneo, em descumprimento à Lei 
Municipal n. 4.245/93.

III - Já no julgamento dos embargos de declaração, o Tribunal de 
origem entendeu pela intempestividade do incidente de inconstitucionalidade, 
consignando que a alegada inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal n. 
4.245/93 foi afastada tanto pela sentença, quanto pelo acórdão.

IV - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/1973, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Nesse sentido: REsp n. 
1.616.801/AP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/8/2016, DJe 13/9/2016 e AgInt no REsp n. 1.592.075/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 
26/8/2016).
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VI - Quanto à matéria constante nos arts. 179 do CTN e 481, 
parágrafo único, do CPC/73, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum 
momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse 
contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que dispõe ser "inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

VII - Ressalte-se que a falta de exame de questão constante de 
normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não 
caracteriza, por si só, omissão. Mesmo quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e 
o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e 
detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final 
da causa. Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe 23/2/2017 e AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, 
DJe 15/4/2016.

VIII - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, 
porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de competência 
exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

IX - Da mesma forma, não é cabível a interposição de recurso 
especial por ofensa a ato normativo local, incidindo por analogia o teor do 
Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, Julgado em 
18/5/2017, DJe 24/5/2017 e AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 
12/11/2014.

X - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

XI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
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para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017 e 
AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.

XII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.584 - SP 
(2017/0059050-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado por Mario do 

Carmo Caldas contra ato do Secretário Municipal de Finanças do Município de Guarulhos/SP, 

objetivando a declaração de inexigibilidade de IPTU.

Na primeira instância, a segurança foi concedida parcialmente. No Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA - ISENÇÃO - IPTU - Exercícios de 2009 e 
2010 - Município de Guarulhos - Preliminar quanto a inadequação da via eleita 
afastada - Possibilidade de fixação de prazo para requerimento do benefício, o que 
não afronta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade - Impetrante que 
requereu o benefício em relação ao exercício de 2009 extemporaneamente - 
Exercício de 2010 - Lei que não traz nenhuma exclusão expressa quanto ao imóvel 
que possui mais de um proprietário - A interpretação quanto a concessão de isenção 
deve ser sempre restritiva a teor do disposto no art. 111, II do CTN - Sentença 
mantida - Recurso oficial que se considera interposto e recursos voluntários 
improvidos.

Mario do Carmo Caldas interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a e c, da Constituição Federal, por ofensa ao art. 179 do Código Tributário 

Nacional; aos arts. 481, parágrafo único, e 535 do CPC/73; à Súmula Vinculante n. 10 do 

STF; ao art. 1º da Lei Municipal n. 4.245/93; e por divergência jurisprudencial.

A parte alega que o Tribunal de origem foi omisso em relação ao disposto no 

art. 179 do CTN, pois deixou de considerar documentos que comprovam o enquadramento 

no art. 1º da Lei Municipal n. 4.158/92, fazendo jus à isenção do tributo em 2009. Ainda, 

aponta omissão em relação ao incidente de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal n. 

4.245/93.

Apresentadas contrarrazões, a parte recorrida requer o desprovimento do 
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recurso especial.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, o que ensejou a 

interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do agravo em recurso especial diante da ausência de impugnação 

específica aos fundamentos da decisão agravada.

Contra essa decisão, foi interposto agravo interno, no qual a parte agravante 

alega em síntese que impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial na origem.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

Às. fls. 460-466, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, nos termos do art. 259, caput, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alíneas a e b, do RI/STJ, reconsidero a decisão agravada para 
conhecer do agravo em recurso especial e conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Opostos embargos de declaração com nítida feição de agravo interno. Instada a 

parte embargante a complementar razões, manifestou-se às fls. 483-494.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.584 - SP 
(2017/0059050-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão das questões jurídicas apresentadas pelo recorrente. Isso 

porque o julgador se manifestou expressamente à fl. 337 acerca da isenção de IPTU em 

relação ao exercício de 2009, tendo concluído que a parte recorrente não faz jus ao benefício 

por ter protocolado pedido administrativo extemporâneo, em descumprimento à Lei municipal 

n. 4.245/93.

Já no julgamento dos embargos de declaração, o Tribunal de origem entendeu 

pela intempestividade do incidente de inconstitucionalidade, consignando que a alegada 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal n. 4.245/93 foi afastada tanto pela sentença, 

quanto pelo acórdão (fls. 363-364).

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
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não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/1973, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.616.801/AP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 13/9/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/11/2015, 
DJe 10/12/2015.
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.592.075/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016).

Quanto à matéria constante nos arts. 179 do CTN e 481, parágrafo único, do 

CPC/73, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões 

referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração 

apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que 

dispõe ser "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Ressalte-se que a falta de exame de questão constante de normativo legal 

apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, omissão. 

Mesmo quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, 

não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de 

forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde 

final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE  NEGATIVA  
DE  PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE  
RESOLUÇÃO  DE  CONSELHO PROFISSIONAL.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida  
em que o Tribunal de origem apreciou integralmente  a controvérsia  posta  nos  
presentes  autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados  no  recurso,  desde  que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos 
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, se não 
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de  instado  a 
fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
211/STJ. "Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o julgado pode estar 
devidamente fundamentado,  sem,  no  entanto,  ter decidido  a  causa à luz dos 
preceitos jurídicos   suscitados   pelo   recorrente,  pois,  como consabido,  não  
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está  o  julgador  a  tal  obrigado"  (AgRg no REsp 1386843/RS, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  24/2/2014) 4. A matéria pertinente 
ao art. 97, I, do CTN também não foi objeto dos embargos declaratórios opostos 
perante o Tribunal a  quo.  Assim, não prospera o argumento tecido pela parte 
agravante para o afastamento do óbice previsto na Súmula 282/STF.

5. O exame de eventual violação dos demais dispositivos tidos por 
contrariados pela agravante exigiria  a análise das Resoluções do CONFEA, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial. Isso porque tais resoluções não se 
enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da 
CF.

6.  Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, 
DJe 23/2/2017).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE 
CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA.  PRETERIÇÃO.   MANUTENÇÃO  
DE SERVIDORES CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE.  CONTRADIÇÃO  
EXTERNA. HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL.  QUESTÃO  ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS.   CARÊNCIA   
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

[...]
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de  

determinado preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem  
interprete os fatos processuais e sobre eles proceda  juízo  de  valor  para  
adequa-los  ou não a determinado preceptivo  federal, realizando assim a subsunção 
do fato à norma, o que  absolutamente  inexistiu  no  acórdão  da origem, que  não 
se sustentou  nos  arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 438 e 439, 
todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na Constituição da República.

7.  O  prequestionamento  não é a indicação do preceito legal, mas o debate  
de  determinada  tese  de  acordo  com  certa norma jurídica (inscrita  no  preceito), 
de maneira a que a falta de apontamento de lei  não  importa  a  falta  de  
prequestionamento, mas tampouco a ausência de debate significa o 
prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016).

Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, 

ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 

constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 

Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp 
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1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 

24/2/2017.

Da mesma forma, não é cabível a interposição de recurso especial por ofensa a 

ato normativo local, incidindo por analogia o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, 

que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse diapasão, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE 
RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL. 
LEI MUNICIPAL 13.756/04 E DECRETO MUNICIPAL 44.944/04. MATÉRIA DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 

origem, com fundamento em leis locais (Lei municipal 13.756/04 e Decreto 
municipal 44.944/04). Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 709.574/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; REsp 1.455.034/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 970.011/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, Julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017).

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS. INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.217.076/SP, representativo de controvérsia repetitiva, firmou o entendimento 
de que  "A discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes 
concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do 
percentual devido e no cumprimento da condenação imposta envolve exclusivamente 
interpretação e aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF" (Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe  14/10/11).

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 
4.111/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, 
DJe 12/11/2014).

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 
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alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

[...]
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

(REsp 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/4/2017, DJe 8/5/2017).

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

[...]
V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  

 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2017/0059050-2 AREsp 1.070.584 / 

SP

Números Origem:  00254930620118260224  20110254938  2240120110254938  254930620118260224

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO DO CARMO CALDAS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO  - SP180834 

 LUIS CARLOS KANECA DA SILVA E OUTRO(S) - SP263104 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : MARIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP198261 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO DO CARMO CALDAS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO  - SP180834 

 LUIS CARLOS KANECA DA SILVA E OUTRO(S) - SP263104 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : MARIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP198261 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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